
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA FAMILIAR
Rua João Cabral, nº 2319  - Bairro Pirajá, Teresina/PI, CEP 64.002-150

Telefone: - http://www.saf.pi.gov.br/

TERMO DE FOMENTO

MINUTA TERMO DE COLABORAÇÃO Nº XXX/2024

 

PREÂMBULO

Identificação das partes e de seus representantes

CONCEDENTE:

O ESTADO DO PIAUÍ, pessoa jurídica de Direito Público Interno, por intermédio da SECRETARIA DA
AGRICULTURA FAMILIAR – SAF, denominada USE/PSI, sediada na Rua João Cabral nº 2319 - Bairro Pirajá,
em Teresina – PI, com inscrição no CNPJ nº 06.553.572/0001-84, neste ato representado por Rejane
Tavares da Silva , brasileira, casada, Jornalista, CPF sob o nº 306.XXX.XXX-25, RG 170.XXX-6 SSP-PE,
residente e domiciliado na Av. Presidente Kennedy, 6486 casa 27, Socopo CEP: 64060-010, Teresina – PI.

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

[Inserir nome e qualificação da organização da sociedade civil, assim como nome e qualificação de seu
representante]

Dados do procedimento antecedente

 

NÚMERO DO PROCEDIMENTO: XXX/2024

NATUREZA DO PROCEDIMENTO:

  Edital de Chamada Pública XXX/2024

 

AUTORIZAÇÃO PARA LAVRATURA DO TERMO:

[Identificar o ato de adjudicação ou de ratificação da justificativa, por número (se houver), folhas dos
autos, data de assinatura e data de publicação]

ATO DE APROVAÇÃO DA MINUTA

Parecer 156  (SEI nº 013374475),  PGE_DESPACHO - PLC - Revisão 1956  (SEI nº
013466800), PGE_DESPACHO APROVAÇÃO 2049 (SEI nº 013474840).

 

Disciplina jurídica deste termo

A parceria de que trata este termo é regida pelos, princípios e regras do Direito Público brasileiro,
especialmente pelo disposto na Lei n. 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto do Estado do Piauí n.
13.860, de 22 de setembro de 2009, no Decreto do Estado do Piauí n. 17.083, de 3 de abril de 2017, pelos
termos do Edital de Chamada Pública xxx/2024; pela proposta apresentada no Edital de Chamada Pública
xxx/2024, pelo plano de trabalho anexo e pelas cláusulas a seguir.

 

CLÁUSULAS



1. OBJETO

1.1. O presente Termo de tem por objeto a execução de contratação de propostas oriundas das
comunidades rurais para apoio e fortalecimento de arranjos produtivos locais, por meio das associações
de produção, beneficiamento e comercialização, com o foco no desenvolvimento de iniciativas de
negócios em arranjos produtivos relacionados a atividades agrícolas ou não-agrícolas que estejam
enquadradas no âmbito da intervenção do Projeto Integrado de Segurança Hídrica, Sustentabilidade
Ambiental e Desenvolvimento Socioprodutivo da Bacia dos Rios Piauí e Canindé – Piauí Sustentável e
Inclusivo (PSI)”, com amparo nos Acordos de Empréstimo Nº 5611/OC-BR (BID) e 2000004360 (FIDA), de
acordo com o Plano de Trabalho devidamente  aprovado e condições fixadas neste instrumento e seus
anexos.

1.2. Integram e completam o presente Termo de Colaboração, para todos os fins de direito,
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Chamada Pública
xxx/2024, seus anexos e a proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.

1.3. As partes reconhecem que, caso haja necessidade de contingenciamento orçamentário e a
ocorrência de cancelamento de restos a pagar, exigível ao cumprimento de metas segundo a Lei de
Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser reduzido até a etapa que apresente
funcionalidade.

2. RECURSOS FINANCEIROS E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

2.1. Os recursos financeiros destinados à execução do objeto desta parceria terão origem no
seguinte crédito orçamentário:

 

Unidade Orçamentária 15101

Programa  

Projeto/Atividade PSI

Elemento de Despesa  

Valor  

Fonte de Recurso 754

2.2. Para a execução das atividades previstas neste Termo de Colaboração, o CONCEDENTE
transferirá à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, o valor de R$ ______ (______), em parcelas, conforme
o seguinte cronograma:

Parcela Valor Momento do repasse

1    

2    

 

3. CONTRAPARTIDA

3.1. A contrapartida financeira da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL será de R$_______.

3.2. A contrapartida em bens e serviços economicamente mensuráveis fica avaliada em
R$______, assim identificados:



Bem/Serviço Valor (R$)

   

 

4. OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE

4.1. São obrigações do CONCEDENTE:

4.1.1. registrar no SIGRP os atos de celebração, alteração, liberação de recursos,
acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas do presente Termo (de Colaboração
ou de Fomento);

4.1.2. publicar o extrato deste instrumento no Diário Oficial do Estado - DOE;

4.1.3. designar o gestor que será responsável pela gestão da parceria com poderes de controle e
fiscalização;

4.1.4. promover a transferência dos recursos financeiros de acordo com o Cronograma de
Desembolso contido no Plano de Trabalho em conta bancária específica indicada pela ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL;

4.1.5. emitir e anexar no SIGRP relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria;

4.1.6. receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pela ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL;

4.1.7. elaborar parecer técnico conclusivo sobre a prestação de contas da ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL, a fim de atender os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
eficiência, economicidade;

4.1.8. aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à
exigência da restituição dos recursos transferidos;

4.1.9. incluir esta parceria e respectivo plano de trabalho em relação publicada em seu sítio
oficial na internet, na qual devem ser mantidos até cento e oitenta dias depois de seu encerramento;

4.1.10. divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos
envolvidos na parceria.

 

5. OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

5.1. São obrigações da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

5.1.1. registrar tempestivamente no SIGRP os atos de celebração de sua competência, execução
de despesas e a prestação de contas do presente termo;

5.1.2. responsabilizar-se pela execução do objeto do Termo (de Colaboração ou de Fomento);

5.1.3. aplicar os recursos repassados pelo CONCEDENTE exclusivamente no objeto constante no
Termo (de Colaboração ou de Fomento), segundo as metas pactuadas, fornecendo mão-de-obra,
insumos, infraestrutura e demais elementos necessários a sua perfeita execução;

5.1.4. manter e movimentar os recursos em conta bancária específica e aberta exclusivamente
para esta parceria em instituição financeira indicada pelo concedente;

5.1.5. responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;

5.1.6. responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo (de
Colaboração ou de Fomento), mantendo as certidões negativas em dia, não se caracterizando



responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública estadual pelos respectivos
pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução;

5.1.7. manter em seus arquivos, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil
subsequente ao da prestação de contas final, os documentos originais que compõem a prestação de
contas;

5.1.8. divulgar esta parceria em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de sua
sede social e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, com as seguintes informações: data da
assinatura; identificação do instrumento, do CONCEDENTE e da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL,
incluindo número do CNPJ desta; descrição do objeto da parceria, seu valor total e valores liberados;
situação da prestação de contas, data prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o
prazo para a sua análise e o resultado conclusivo; valor total da remuneração da equipe de trabalho, as
funções de seus integrantes e a remuneração prevista para o respectivo exercício, quando vinculados à
execução do objeto e pagos com recursos da parceria;

5.1.9. prestar todos os serviços, conforme o Plano de Trabalho anexo, mediante a contratação
dos profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos,
ficando proibida a redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

5.1.10. observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os
custos previstos;

5.1.11. comprovar todas as despesas por meio de notas fiscais e/ou recibo de autônomo (RPA),
com a devida identificação do número da parceria celebrada, ficando vedadas informações genéricas ou
sem especificações dos serviços efetivamente prestados, comprovado por meio de controles ou registros,
além de demonstrar os custos praticados ou ajustados de forma a permitir a conferência atinente à
regularidade dos valores pagos;

5.1.12. ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes, inclusive os decorrentes das
aplicações financeiras.

5.1.13. promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados
corretamente conforme o Plano de Trabalho.

5.1.14. manter-se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação de
contas de parcelas e parcerias anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos
da Administração Municipal, Estadual e Federal;

5.1.15. comunicar ao CONCEDENTE a substituição dos responsáveis pela ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL, assim como alterações em seu Estatuto;

5.1.16. prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao
acompanhamento e controle da execução do objeto;

5.1.17. permitir livre acesso de servidores dos órgãos ou das entidades Concedentes, da Comissão
de Monitoramento e Avaliação, da Controladoria-Geral do Estado e do Tribunal de Contas do Estado, BID,
FIDA, Auditorias Independentes, aos processos, aos documentos e às informações referentes a este
Instrumento, bem como aos locais de execução do objeto;

5.1.18. abster-se de alienar a terceiros os bens adquiridos com recursos desta parceria;

5.1.19. transferir para o CONCEDENTE os bens adquiridos com recursos provenientes desta
parceria, em caso de extinção da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL;

5.1.20. viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos
referentes à parceria celebrada.

5.1.21. realizar as aquisições em conformidade com as regras de aquisições estabelecidas nos
Acordos de Empréstimo Nº 5611/OC-BR (BID) e 2000004360 (FIDA)

 

6. VIGÊNCIA



6.1. O presente Termo de Colaboração terá vigência por XX meses, a contar   da data de sua
assinatura.

6.2. A vigência deste instrumento poderá ser prorrogada por Termo Simplificado de
Prorrogação, que será assinado apenas pelo CONCEDENTE.

6.2.1. Se a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL detectar necessidade de aumento do tempo de
duração da parceria, deverá incluir solicitação nesse sentido no SIGRPe formalizar o pedido por meio de
ofício, em até trinta dias antes do fim do prazo de vigência, com as razões do descumprimento do
cronograma, se for o caso.

6.2.2. Se o objeto desta parceria for qualificado como projeto; nos termos do art. 2º, III-B, da Lei
n. 13.019/2014; a prorrogação será condicionada à necessidade justificada, pela autoridade competente
e por escrito, de prazo adicional para sua conclusão e limitada a esse tempo.

6.2.3. Se o objeto desta parceria for qualificado como atividade; nos termos do art. 2º, III-A, da
Lei n. 13.019/2014; a prorrogação será condicionada à demonstração, pela autoridade competente e por
escrito, da existência de vantagem no aumento de sua duração, se comparada ao estabelecimento de
nova parceria.

6.2.4. Em qualquer caso, a prorrogação do prazo de vigência da parceria dependerá da
demonstração da existência de recursos orçamentários para suportar as despesas dela decorrentes, por
todo o tempo adicional.

6.3. A prorrogação de ofício da vigência da parceria deve ser feita pelo CONCEDENTE, antes do
seu término, quando der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato período do atraso
verificado.

6.4. Em nenhuma hipótese a vigência total desta parceria excederá sessenta meses.

7. DA LIBERAÇÃO E DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS

7.1. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita
conformidade com o cronograma de desembolso aprovado, exceto quando for constatada qualquer das
impropriedades previstas no art. 48 da Lei n. 13.019/2014 e art. 39 do Decreto Estadual n. 17.083/2017,
caso em que ficarão retidas até o saneamento das inadequações.

7.2. Os recursos recebido em decorrência da parceria serão depositados e geridos em conta
bancária específica, isenta de tarifas bancárias, aberta exclusivamente para cada ajuste em instituição
financeira pública indicada pelo CONCEDENTE;

7.3. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante
transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em
sua conta bancária.

7.4. A liberação de cada parcela é condicionada à manutenção da regularidade da
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL que deverá:

7.4.1. ter preenchido os requisitos exigidos na da Lei 13.019/2014 para a celebração da parceria;

7.4.2. apresentar a prestação de contas da parcela anterior, não sendo necessário que a parcela
anterior tenha sido integralmente executada;

7.4.3. estar em situação regular com a execução do plano de trabalho;

7.4.4. comprovar o recolhimento das obrigações sociais da parcela anterior, por meio de GFIP
(Guia de Recolhimento do FGTS e de informações à Previdência Social) e GPS (Guia da Previdência Social).

7.5. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando
sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

7.6. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão
devolvidos à CONCEDENTE no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de
tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente.



8. DESPESAS

8.1. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá verificar a compatibilidade entre o valor
previsto para realização da despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da compra ou
contratação. Se o valor efetivo da compra ou contratação for superior ao previsto no plano de trabalho, a
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá assegurar a compatibilidade do valor efetivo com os novos
preços praticados no mercado.

8.2. As despesas deverão ser comprovadas mediante documentos originais, devendo os
recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios serem emitidos em nome da OSC,
devidamente identificados com o título e número da Parceria.

8.3. Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria as despesas com remuneração da
equipe de trabalho, inclusive de pessoal próprio da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, durante a
vigência da parceria, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos, contribuições
sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, desde que estejam previstos no
plano de trabalho e sejam proporcionais ao tempo efetivamente dedicado à parceria.

8.4. O valor da remuneração da equipe de trabalho que ocupa cargo técnico deve ser
compatível com o valor de mercado, devendo ser observado as convenções coletivas de trabalho e os
valores definidos como piso salarial pelos conselhos de classe.

8.5. Não será admitido o pagamento de diárias com recursos desta parceria;

8.6. É vedado pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados
à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.

8.7. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade
dos fornecedores e prestadores de serviços, salvo a impossibilidade física, devidamente demonstrada.

9. ALTERAÇÃO

9.1. É vedado o aditamento desta parceria com intuito de alterar a natureza de seu objeto,
assim entendido aquele que modifique, ainda que parcialmente, a finalidade definida neste termo e no
plano de trabalho anexo.

9.2. O plano de trabalho anexo poderá ser revisto, por meio de termo de aditamento, para:

9.2.1. ampliação de até trinta por cento do valor global;

9.2.2. redução do valor global;

9.2.3. alteração da destinação dos bens remanescentes.

9.3. Nos seguintes casos, a alteração dar-se-á por simples apostila:

9.3.1. utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes
antes do término da execução da parceria;

9.3.2. ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho;

9.3.3. remanejamento de recursos sem alteração do valor global.

10. RESCISÃO

10.1. Os partícipes poderão provocar a rescisão deste termo a qualquer tempo, desde que
informem por escrito à outra parte e publiquem sua intenção com sessenta dias de antecedência, pelos
mesmos meios usados para publicidade deste instrumento.

10.1.1. Se a parceria for rescindida nos termos do item 10.1, cada partícipe permanecerá
responsável pelas obrigações assumidas até o momento da rescisão.

10.2. Este termo poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONCEDENTE, por decisão
fundamentada, depois de assegurados contraditório e ampla defesa, quando houver descumprimento de
qualquer das cláusulas pactuadas, especialmente nas seguintes hipóteses:



10.2.1. utilização dos recursos em desacordo com o plano de trabalho;

10.2.2. constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em qualquer
documento apresentado;

10.2.3. verificação da ocorrência de qualquer circunstância que ensejem a instauração de Tomada
de Contas Especial.

11. MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

11.1. A execução do objeto desta parceria será monitorada e fiscalizada pelo CONCEDENTE, por
meio do GESTOR designado.

11.2. O monitoramento da parceria compreenderá:

11.2.1. a análise das informações constantes do SIGRP acerca de seu processamento;

11.2.2. a consulta às movimentações da conta bancária específica;

11.2.3. visitas “in loco”, na forma do art. 53 do Decreto n. 17.083/2017;

11.2.4. pesquisa de satisfação, como prescrita pelo art. 54 do Decreto n. 17.083/2017;

11.2.5. análise e manifestação sobre eventuais denúncias;

11.2.6. emprego de ferramentas tecnológicas de verificação de alcance de resultados, incluindo,
entre outros, as redes sociais na internet e aplicativos.

11.3. Nos mesmos prazos previstos para as prestações de contas parciais e total pela
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, o GESTOR emitirá Relatório Técnico de Monitoramento, a ser
homologado por Comissão de Monitoramento e Avaliação, com o seguinte conteúdo mínimo:

11.3.1. descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

11.3.2. análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício
social obtido em relação da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e
aprovados no plano de trabalho;

11.3.3. valores efetivamente transferidos pelo CONCEDENTE;

11.3.4. análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e
resultados estabelecidos;

11.3.5. análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da
fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência
dessas auditorias.

12. PRESTAÇÃO DE CONTAS

12.1. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá apresentar ao CONCEDENTE a prestação de
contas do total dos recursos recebidos, da aplicação financeira e da contrapartida, quando houver, a qual
deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu
objeto foi executado conforme o pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados.

12.2. A prestação de contas parcial é aquela pertinente a cada uma das parcelas de recursos
liberados, sendo condição para o recebimento de nova parcela, não sendo necessário que tenha sido
integralmente executada, contendo, dentre outras, as seguintes informações e documentos:

12.2.1. Relatório de Execução do Objeto;

12.2.2. Relatório de Execução Financeira;

12.2.3. Demonstrativo de Execução da Receita e Despesa;

12.2.4. Relação dos pagamentos efetuados;



12.2.5. Cópia das notas, comprovantes fiscais, GFIP, GPS, inclusive recibos, com a indicação do
número da parceria, comprovação de quitação e atesto de recebimento dos serviços ou produtos;

12.2.6. Cópia das notas de ordem bancária e/ou comprovantes de transferência eletrônica;

12.2.7. Extrato da conta bancária que demonstre a movimentação do período;

12.2.8. Cópia das cotações de preços realizadas.

12.3. No caso de parcerias com mais de um ano de vigência e liberação dos recursos em parcela
única, a prestação de contas parcial é obrigatória a cada período de 6 (seis) meses.

12.4. Constatada irregularidade na prestação de contas parcial, o CONCEDENTE suspenderá
imediatamente a liberação das parcelas seguintes e notificará a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL,
dando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para sanar a irregularidade e/ou cumprir a obrigação.

12.5. A prestação de contas final será composta pelos mesmos relatórios e documentos da
prestação de contas parcial e deverá demonstrar de forma consolidada a execução física e financeira da
parceria, para se aferir se o objeto pactuado foi efetivamente cumprido pela ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL, devendo ser composta, ainda, dos seguintes documentos:

12.5.1. Relatório Final de cumprimento do objeto;

12.5.2. Relação dos bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver;

12.5.3. Termo de devolução dos bens adquiridos, quando for o caso;

12.5.4. Relatório de visita técnica in loco, quando houver;

12.5.5. Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação;

12.5.6. Conciliação bancária;

12.5.7. Extrato da conta bancária específica referente a todo período de execução da parceria,
desde a liberação da primeira parcela até a devolução do saldo, se houver;

12.5.8. Comprovante de recolhimento do saldo de recursos à conta do Tesouro Estadual, quando
for o caso.

12.6. A prestação de contas final deverá ser apresentada pela organização da sociedade civil em
até 30 (trinta) dias após o término da vigência da parceria ou da conclusão da execução de seu objeto, o
que ocorrer primeiro.

12.7. A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas final pelo CONCEDENTE se dará  no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a entrega pela organização da sociedade civil.

12.8. Na hipótese de omissão no dever de prestação de contas, o gestor da parceria notificará a
organização da sociedade civil para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar a prestação de contas,  se
persistir a omissão, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária,
deverá adotar as providências para instauração da Tomada de Contas Especial.

13. PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIA

13.1. A eficácia do presente Termo (de Colaboração ou de Fomento) fica condicionada a
publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado o qual deverá ser providenciada pelo
CONCEDENTE no prazo de até 20 (vinte) dias, contados da data da assinatura.

13.2. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá divulgar na internet e em locais visíveis de
sua sede social e dos estabelecimentos em que exerça suas atividades, as seguintes informações da
parceria celebrada:

13.2.1. a data de assinatura e identificação do instrumento da parceria e do órgão ou entidade da
administração pública estadual responsável;

13.2.2. o nome da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e seu CNPJ;

13.2.3. descrição do objeto da parceria;

13.2.4. valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso;



13.2.5. situação da prestação de contas da parceria, a data prevista para apresentação das contas,
a data da efetiva prestação de contas e o resultado conclusivo;

13.2.6. quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, valor total da
remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a respectiva
remuneração.

13.2.7. é vedada, a qualquer das partes, a afixação de nomes, símbolos e imagens em obras e
equipamentos adquiridos com recursos do presente TERMO DE COLABORAÇÃO, que caracterizem
promoção pessoal de autoridades ou agentes públicos envolvidos, ou não, com a execução do
empreendimento.

14. RESPONSABILIDADES E SANÇÕES

14.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei
13.019/2014, do Decreto Estadual 17.083/17 e da legislação específica, a administração pública estadual
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL as seguintes sanções:

14.1.1. advertência;

14.1.2. suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar
termos de fomento, termos de colaboração ou contrato com órgãos e entidades da administração pública
estadual, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

14.1.3. declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termos de
fomento, termos de colaboração ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da
sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo de 2
(dois) anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.

14.2. A organização da sociedade civil suspensa ou declarada inidônea será incluída no Cadastro
Geral de Inadimplentes do Piauí - CAGIN, nos termos da Lei Ordinária nº 5.859 de 01 de julho de 2009, no
SIGRPe em outros bancos de dados públicos.

15. PARALISAÇÃO INDEVIDA

15.1. Sem prejuízo das sanções cabíveis, é assegurada ao CONCEDENTE a prerrogativa de
assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a
evitar sua descontinuidade.

16. BENS REMANESCENTES

16.1. Os bens remanescentes, adquiridos, produzidos ou transformados com recursos da
parceria, úteis à continuidade de ações de interesse público, poderão ser, a critério do CONCEDENTE:

16.1.1. doados à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL;

16.1.2. mantidos na titularidade do CONCEDENTE, para utilização direta ou emprego em outra
parceria.

16.2. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL que tiver suas contas reprovadas não poderá ser
beneficiária da doação prevista no item 16.1.1.

16.3. Os bens permanecerão sob guarda da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL até a decisão
sobre seu destino.

17. CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n. 13.019/2014, do Decreto Estadual n.
17.083/2017 e dos princípios gerais de direito, bem como dos acordos de empréstimo nº 5611/OC-BR
(BID) e 2000004360 (FIDA). 

18. DAS PRÁTICAS PROIBIDAS DO BID    

18.1. Deve-se observar a Política do BID sobre Práticas Proibidas, nos termos do Anexo I.



 

19. DAS PRÁTICAS PROIBIDAS E DO COMBATE AO ASSEDIO SEXUAL DO FIDA

19.1. É de observância obrigatória que os destinatários do financiamento observem e cumpram
as políticas do FIDA sobre Prevenção de Fraude e Corrupção em suas Atividades e Operações (a "Política
Anticorrupção", acessível em www.ifad.org/anticorruption_policy) e de Prevenção e Resposta ao Assédio
Sexual, Exploração Sexual e Abuso  (acessível em  https://www.ifad.org/en/document-
detail/asset/40738506).

20. FORO E RESOLUÇÃO DE CONFLITOS

20.1. As partes elegem o foro da Comarca de Teresina; com expressa renúncia a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja; para dirimir quaisquer litígios, omissões ou dúvidas que surgirem durante
a execução do presente instrumento.

20.2. As partes obrigam-se a tentar a solução administrativa de eventuais conflitos surgidos
desta parceria, com a participação da Procuradoria-Geral do Estado, antes do ajuizamento de qualquer
demanda judicial.

Por estarem cientes e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, em 2 (duas) vias de igual teor
e forma, para que possa produzir os seus efeitos legais e esperados.

 

TERESINA (PI), ____ DE _________ DE 2024.

 

__________________________________________________________

Rejane Tavares da Silva

Secretaria de Estado da Agricultura Familiar

 

_________________________________

<NOME DO DIRIGENTE DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL>

Nome da Organização da Sociedade Civil

 

ANEXO I

PRÁTICAS PROIBIDAS

 

O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Agências Executoras ou
Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades ou pessoas físicas que estejam
apresentando propostas ou participando de atividades financiadas pelo Banco, incluindo, interalia,
solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos funcionários,
empregados e agentes, quer com atribuições expressas ou implícitas), observem os mais altos padrões

éticos, e denunciem ao Banco
[1]

 todos os atos suspeitos de constituir uma Prática Proibida da qual tenha
conhecimento ou seja informado, durante o processo de seleção e negociação ou na execução de um
contrato. As Práticas Proibidas compreendem atos de: (a) práticas corruptas; (b) práticas fraudulentas; (c)
práticas coercitivas; (d) práticas colusivas e (e) práticas obstrutivas. O Banco estabeleceu mecanismos
para denúncia de suspeitas de Práticas Proibidas. Qualquer denúncia deverá ser apresentada ao Escritório
de Integridade Institucional (EII) do Banco para que se realize a devida investigação. O Banco também
estabeleceu procedimentos de sanção para a resolução de casos. Além disso, o Banco celebrou acordos
com outras instituições financeiras internacionais (IFI) visando ao reconhecimento recíproco às sanções
aplicadas pelos respectivos órgãos de sanção.

http://www.ifad.org/anticorruption_policy
about:blank
about:blank


(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir:

(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte;

(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que engane
ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou para evitar
uma obrigação;

(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar ou de
causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para influenciar
indevidamente as ações de uma parte;

(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuadas com o intuito de alcançar
um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra parte; e

(v) uma prática obstrutiva consiste em:

(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para a
investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir materialmente
uma investigação do Grupo do Banco sobre denúncias de uma prática corrupta, fraudulenta,
coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a divulgação
de seu conhecimento de assuntos que são importantes para a investigação ou a continuação da
investigação,

(bb) ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir a divulgação de seu conhecimento
de assuntos que são importantes para a investigação do Grupo BID ou a continuação da
investigação; ou

(cc) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dos direitos
de auditoria previstos no parágrafo 1.1(f) a seguir; e

(vi) A “apropriação indevida” consiste no uso de fundos ou recursos do Grupo BID para um
propósito indevido ou para um propósito não autorizado, cometido de forma intencional ou por
negligência grave.

(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que em qualquer
estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando
como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes,
licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de
serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os Beneficiários de doações), Agências Executoras ou
Agências Contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes, quer sejam suas
atribuições expressas ou implícitas), estiver envolvida em uma Prática Proibida em qualquer etapa da
adjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá:

(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, bens e serviços
relacionados financiados pelo Banco;

(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um
empregado, agente ou representante do Mutuário, do Órgão Executor ou da Agência Contratante
estiver envolvido em uma Prática Proibida;

(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o pagamento
de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um contrato, se houver
evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação não tomou as
medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a notificação adequada ao Banco
após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um período que o Banco considere
razoável;

(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa física com uma carta formal censurando sua
conduta;

(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa física é inelegível, permanentemente ou por um
período determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou participação em atividades financiadas

pelo Banco; e (ii) designação
[1]

 como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor de bens ou



serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para executar
atividades financiadas pelo Banco;

(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei; e/ou;

vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas que
representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao processo.
Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções acima referidas.

(c) O disposto nos parágrafos 1.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as partes tenham sido
temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, na pendência da adoção
de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer outra resolução.

(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições anteriormente
referidas serão de caráter público.

(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando como licitante ou participando de
uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, fornecedores de
bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços,
concessionárias, Mutuários (incluindo os Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências
Contratantes (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas
atribuições sejam expressas ou implícitas), poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto
nos acordos que o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira internacional com respeito ao
reconhecimento recíproco de

decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste parágrafo, o termo “sanção” refere-se a toda
inelegibilidade permanente, imposição de condições para a participação em futuros contratos ou adoção
pública de medidas em resposta a uma contravenção às regras vigentes de uma IFI aplicável à resolução
de denúncias de Práticas Proibidas;

(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes, empreiteiros,
consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam que o Banco
revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de propostas e a
execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados pelo Banco. Solicitantes,
concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias deverão prestar plena assistência ao Banco em
sua investigação. O Banco requer ainda que todos os solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e
seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de
serviços e concessionárias: (i) mantenham todos os documentos e registros referentes às atividades
financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho contemplado no
respectivo contrato; e (ii) forneçam qualquer documento necessário à investigação de denúncias de
Práticas Proibidas e assegurem-se de que os empregados ou representantes dos solicitantes,
concorrentes, fornecedores de bens e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal,
subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias que tenham conhecimento
das atividades financiadas pelo Banco estejam disponíveis para responder às consultas relacionadas com
a investigação provenientes de pessoal do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ou
consultor devidamente designado. Caso o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro,
consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se negue a
cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos à investigação
por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas contra o solicitante,
concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor,
prestador de serviços ou concessionária.

(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria diretamente
de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 8 relativas às sanções e Práticas Proibidas
serão aplicadas integralmente aos solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus representantes,
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e
concessionárias (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas
atribuições sejam expressas ou implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado contratos com
essa agência especializada para fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, em



conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de obrigar o
Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências especializadas
deverão consultar a lista de empresas ou pessoas físicas declaradas temporária ou permanentemente
inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre um contrato ou uma ordem de compra
com uma empresa ou uma pessoa física declarada temporária ou permanentemente inelegível pelo
Banco, este não financiará os gastos correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere
convenientes.

1.2 Os Concorrentes ao apresentar uma proposta declaram e garantem que:       

(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e se
obrigam a observar as normas pertinentes;

(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento;

(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleção,
negociação e execução do contrato;

(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de seus
diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco ou outra
Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados pelo Banco
relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco,
nem foram declarados culpados de delitos vinculados a práticas proibidas;

(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor, funcionário
ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido declarada inelegível
pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos
celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos
financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um delito envolvendo Práticas
Proibidas;

(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos para participar de
atividades financiadas pelo Banco; e

(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento para a
imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1 (b).

ANEXO “II”: PAÍSES ELEGÍVEIS

Elegibilidade para Provisão de Bens, Obras e Serviços em Contratos Financiados pelo Banco

1) Países Membros quando o financiamento provém do Banco Interamericano de Desenvolvimento.
A) Países Mutuários:
(I) Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El
Salvador, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru,
República Dominicana, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.
B) Países não Mutuários:
(II) Alemanha, Áustria, Bélgica, Canadá, República Popular da China, República da Coréia, Croácia,
Dinamarca, Eslovênia, Espanha, Estados Unidos, Finlândia, França, Israel, Itália, Japão, Noruega, Países
Baixos, Portugal, Reino Unido, Suécia e Suíça.
C) Territórios elegíveis:
(I) Guadalupe, Guiana Francesa, Martinica, Reunião - como Estado da França
(II) Ilhas Virgens dos EUA, Porto Rico, Guam - como Território dos EUA
(III) Aruba - como um país integrante do Reino dos Países Baixos, assim como, Bonaire, Curaçao, Santa
Marta, Saba, Santo Eustáquio - como Estados do Reino dos Países Baixos
(IV) Hong Kong - Região Administrativa Especial da República Popular da China.
2) Critérios para determinar a nacionalidade e origem dos bens e serviços.
As disposições das políticas tornam necessário estabelecer critérios para determinar: a) a nacionalidade das
firmas e indivíduos elegíveis para participar em contratos financiados pelo Banco; e b) o país de origem dos
bens e serviços. Nessas determinações, serão utilizados os seguintes critérios:
A) Nacionalidade
a) Um indivíduo é considerado nacional de um país membro do Banco se satisfaz um dos seguintes
requisitos:
I. é cidadão de um país membro; ou



II. estabeleceu seu domicílio em um país membro como residente de boa fé e está legalmente autorizado para
trabalhar nesse país.
b) Uma firma é considerada nacional de um país membro se satisfaz os dois seguintes requisitos:
I. está legalmente constituída ou estabelecida conforme as leis de um país membro do Banco; e
II. mais de cinqüenta por cento (50%) do capital da firma é de propriedade de indivíduos ou firmas de países
membros do Banco.
Todos os membros de um consórcio e todos os subempreiteiros devem cumprir os requisitos acima
estabelecidos.
B) Origem dos Bens
Os bens tëm origem em um país membro do Banco se foram extraídos, desenvolvidos, cultivados, colhidos
ou produzidos em um país membro do Banco. Considera-se que um bem é produzido quando, mediante
manufatura, processamento ou montagem, o resultado é um artigo comercialmente reconhecido cujas
características , funções ou utilidades básicas são substancialmente diferentes de suas partes ou componentes.
No caso de um bem que consiste de vários componentes individuais que devem ser interconectados (pelo
fornecedor, comprador ou um terceiro) para que o bem possa ser utilizado, e sem importar a complexidade da
interconexão, o Banco considera que este bem é elegível para financiamento se a montagem dos
componentes for feita em um país membro, independente da origem dos componentes. Quando o bem é uma
combinação de vários bens individuais que normalmente são empacotados e vendidos comercialmente como
uma só unidade, o bem é considerado proveniente do país onde este foi empacotado e embarcado com
destino ao comprador.
Para fins de determinação da origem dos bens identificados como “feito na União Européia”, estes serão
elegíveis sem necessidade de identificar o correspondente país específico da União Européia.
A origem dos materiais, partes ou componentes dos bens ou a nacionalidade da empresa produtora,
montadora, distribuidora ou vendedora dos bens não determina a origem dos mesmos.
C) Origem dos Serviços
O país de origem dos serviços é o mesmo do indivíduo ou empresa que presta os serviços conforme os
critérios de nacionalidade acima estabelecidos. Este critério é aplicado aos serviços conexos ao fornecimento
de bens (tais como transporte, seguro, instalação, montagem, etc.), aos serviços de construção e aos serviços
de consultoria.

Anexo III - (REFERÊNCIA)

Disposições Adicionais

Os termos que são usados, mas não definidos neste Anexo, devem ter o significado que lhes é atribuído nas
condições gerais do Contrato (GCC), nas condições especiais do Contrato (SCC), na Política do FIDA sobre
Prevenção de Fraude e Corrupção em suas Atividades e Operações, a Política do FIDA sobre Prevenção e
Resposta ao Assédio Sexual, Exploração Sexual e Abuso, ou no Acordo de Financiamento ou acordos
relacionados.
A) Direitos do FIDA
1. O FIDA tem jurisdição para investigar alegações e outras indicações de práticas proibidas e para impor
sanções a terceiros (incluindo contratadas) por tais práticas em conexão com uma operação ou atividade
financiada e/ou administrada pelo FIDA.
2. O FIDA pode reconhecer unilateralmente as exclusões impostas por outros bancos multilaterais de
desenvolvimento se tais exclusões atenderem aos requisitos de reconhecimento mútuo nos termos do Acordo
para Execução Mútua de Decisões de Exclusão.3
B. Conformidade com a Política do FIDA sobre Prevenção de Fraude e Corrupção em suas Atividades e
Operações e com a Política de Prevenção e Resposta ao Assédio Sexual, Exploração Sexual e Abuso
3. A contratada deve cumprir integralmente a Política do FIDA sobre Prevenção de Fraude e Corrupção em
suas Atividades e Operações (a "Política Anticorrupção", acessível em www.ifad.org/anticorruption_policy) e
sua Política de Prevenção e Resposta ao Assédio Sexual, Exploração e Abuso Sexual (a “Política SH/SEA")
(acessível em https://www.ifad.org/en/document-detail/asset/40738506). O não cumprimento dessas políticas
pode resultar em medidas administrativas, incluindo a suspensão ou rescisão do contrato entre a contratada e
a entidade contratante.
4. A contratada, ao apresentar o acordo de contrato assinado à entidade contratante, deve anexar o formulário
de autocertificação preenchido constante do Anexo III (i) [adaptar referência].
5. A contratada deve cooperar plenamente com qualquer investigação conduzida pelo FIDA, conforme
exigido pelas políticas e procedimentos do FIDA, incluindo: (i) disponibilizar pessoal para entrevistas e
fornecer acesso total a todas e quaisquer contas, instalações, documentos e registros (incluindo registros

http://www.ifad.org/anticorruption_policy)
http://www.ifad.org/en/document-detail/asset/40738506)


eletrônicos) relativos à operação ou atividade relevante financiada e/ou gerenciada pelo FIDA, e (ii) ter tais
contas, instalações, registros e documentos auditados e/ou inspecionados por auditores e/ou investigadores
nomeados pelo FIDA.
6. A contratada deverá manter todas as contas, documentos e registros relativos a uma operação ou atividade
financiada e/ou administrada pelo FIDA por um período mínimo de três anos após a conclusão do contrato.
7. A contratada deverá comunicar prontamente ao FIDA quaisquer alegações ou outras indicações de práticas
proibidas, conforme definido na Política Anticorrupção, que vierem ao seu conhecimento durante a execução
do contrato. As instruções para relatar tais alegações podem ser encontradas aqui:
https://www.ifad.org/en/anti-corruption.
8. A contratada deverá informar prontamente ao FIDA ou à entidade contratante quaisquer alegações ou
outras indicações de assédio sexual e exploração e abuso sexual, conforme definido na Política SH/SEA, que
vierem ao seu conhecimento durante a execução do contrato. As instruções para relatar tais alegações podem
ser encontradas aqui: https://www.ifad.org/en/ethics
C) Provisões de fluxo contínuo
Em qualquer subcontrato celebrado pela contratada, conforme permitido por este contrato, a contratada
deverá assegurar a inclusão de todas as disposições contidas nas seções (A) a (C).

FORMULÁRIO DE AUTOCERTIFICAÇÃO
Este formulário de autocertificação deve ser preenchido pela contratada. A contratada deve enviar o
formulário preenchido juntamente com o acordo de contrato assinado para [inserir nome da entidade
contratada]. As instruções para preencher este formulário são fornecidas abaixo.
Nome legal completo da contratada:  
Nome completo do representante legal da contratada:  
Cargo do representante legal da contratada:  
Nome completo e número do contrato: xxxxxxx

Projeto com o qual o contrato foi assinado: Piauí Sustentável Inclusivo
(PSI)

País: Brasil

Data: XX/XX/2024
 

Certifico que sou o representante autorizado da xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, bem como que as informações aqui
fornecidas são verdadeiras e precisas em todos os aspectos materiais e entendo que qualquer distorção,
declaração falsa ou falha no fornecimento das informações solicitadas nesta autocertificação pode resultar em
sanções, incluindo a suspensão ou rescisão do contrato entre a contratada e a entidade contratante, bem como
a inelegibilidade permanente para participar de atividades e operações financiadas e/ou gerenciadas pelo
FIDA, de acordo com as Diretrizes de Aquisições do FIDA, o Manual de Aquisições do FIDA e outras
políticas e procedimentos aplicáveis do FIDA, incluindo a Política do FIDA sobre Prevenção de Fraude e
Corrupção em suas Atividades e Operações (acessível em www.ifad.org/anticorruption_policy) e Política do
FIDA sobre Prevenção e Resposta ao Assédio Sexual, Exploração Sexual e Abuso (acessível em
https://www.ifad.org/en/document-detail/asset/40738506).
Assinatura autorizada:                                              Teresina - PI, XX de julho de 2024.       
Nome Impresso do Signatário: 

A contratada certifica-se de que ela mesma, incluindo seu(s)
diretor(es), parceiro(s), proprietário(s),  pessoal-chave, agentes,
subconsultores,   subcontratadas, consórcios e parceiros de  joint
venture  NÃO se envolveram em atos fraudulentos, corruptos,
práticas colusivas, coercitivas ou obstrutivas,  relacionados com o
presente processo de aquisição e com o presente contrato.

A contratada declara que as seguintes condenações criminais,
sanções administrativas (incluindo exclusões no âmbito do Acordo
para Execução Mútua de Decisões de Exclusão ou o "Acordo de
Exclusão Cruzada")4 e/ou suspensões temporárias foram impostas
à contratada e/ou qualquer um de seus diretores, parceiros,
proprietários, pessoal-chave, agentes, sub-consultores,
subcontratadas, consórcios e parceiros de joint venture:

http://www.ifad.org/en/anti-corruption
http://www.ifad.org/en/ethics
http://www.ifad.org/anticorruption_policy)
http://www.ifad.org/en/document-detail/asset/40738506)


Natureza da medida
(ou seja,
condenação
criminal, sanção
administrativa ou
suspensão
temporária)

Imposta
por 

Nome da parte
condenada,
sancionada ou
suspensa (e
relação com o
licitante)

Motivos para a
medida (ou
seja, fraude na
aquisição ou
corrupção na
execução do
contrato)

Data e
tempo
(duração)
da medida

 

Se não houver condenações criminais, sanções administrativas ou
suspensões temporárias indique “nenhuma”.

A contratada certifica que seu(s) diretor(es), proprietário(s) e
pessoal, e o pessoal de seus agentes, subconsultores,
subcontratadas, consórcios e parceiros de joint venture NÃO estão
sujeitos a uma condenação  criminal, sanções administrativas ou
investigações de incidentes de assédio sexual e exploração e abuso
sexual.

A contratada certifica que ela mesma, seu(s) proprietário(s),
agentes, subconsultores, subcontratadas, consórcios e parceiros de
joint venture NÃO têm conflitos de interesse reais, potenciais ou
razoavelmente percebidos e, especificamente, que eles:

A contratada certifica que ela mesma, seu(s) proprietário(s),
agentes, subconsultores, subcontratadas, consórcios e parceiros de
joint venture NÃO têm conflitos de interesse reais, potenciais ou
razoavelmente percebidos e, especificamente, que eles:

Não têm qualquer real ou potencial, e não parecem razoavelmente
ter, pelo menos um sócio controlador em comum com uma ou
mais partes no processo de licitação ou na execução do contrato;

Não têm qualquer real ou potencial, e não parecem razoavelmente
ter o mesmo representante legal que outro licitante para os fins
desta licitação ou execução do contrato;

Não têm qualquer real ou potencial, e não parecem razoavelmente
ter um relacionamento, diretamente ou através de terceiros
comuns, que os coloque em posição de ter acesso a informações
indevidas ou não divulgadas ou influência sobre o processo de
licitação e a execução do contrato, ou influenciar as decisões da
entidade contratante quanto ao processo de seleção para esta
aquisição ou durante a execução do contrato;

Não participe e não pareça participar potencial ou razoavelmente
de mais de uma licitação neste processo; e

Não tem qualquer relação real ou potencial, e não parece
razoavelmente ter, uma relação comercial ou familiar com um
membro do conselho de administração da entidade contratante ou
seu pessoal, o Fundo ou seu pessoal, ou qualquer outro indivíduo
que foi, esteve ou pode razoavelmente estar direta ou
indiretamente envolvido em qualquer parte: (i) da preparação do
documento de licitação, (ii) do processo de seleção para esta
aquisição, ou (iii) da execução do contrato, a menos que o conflito
real, potencial ou razoavelmente decorrente desta relação, tenha
sido explicitamente autorizado pelo Fundo por escrito.



A ser preenchido apenas se as caixas anteriores não foram
marcadas] A contratada declara os seguintes conflitos de interesse
reais, potenciais ou razoavelmente percebidos, que podem afetar,
ou podem ser razoavelmente percebidos por outros como
afetando, a imparcialidade em qualquer assunto relevante para o
processo de aquisição, incluindo o processo de seleção e a
execução do contrato, com o entendimento e aceitação de que
qualquer ação sobre esta divulgação ficará inteiramente sob o
critério do Fundo:

[fornecer descrição detalhada de quaisquer conflitos de interesse reais,
potenciais ou razoavelmente percebidos, incluindo sua natureza e o
pessoal, proprietário(s), agentes, subconsultores, subcontratadas,
consórcios ou parceiros de joint venture afetados.]

A contratada certifica que NENHUMA gratificação, taxas,
comissões, presentes ou qualquer outra coisa de valor, além dos
indicados na proposta, foram pagos ou trocados ou estão a ser
pagos ou trocados no que diz respeito ao presente processo de
aquisição e este contrato.

OU

[A ser preenchido apenas se a caixa anterior não estiver marcada]
A contratada declara que as seguintes gratificações, taxas,
comissões, presentes ou qualquer outra coisa de valor foram
trocados, pagos ou devem ser trocados ou pagos em relação ao
presente processo de aquisição e este contrato:

- [Nome do Destinatário / Endereço / Data / Motivo / Valor]

- [Nome do Destinatário / Endereço / Data / Motivo / Valor]

A contratada reconhece e aceita notificar a entidade contratante
no caso de qualquer alteração material em relação a este
formulário de autocertificação durante a vigência do contrato.
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